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Julgamento do TEMA 317 pelo STF
(Paradigma RE 630137) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; art. 40, § 21; 
146, II e III; e 150, II, da Constituição Federal, a auto-aplicabilidade, ou não, do art. 40, § 21, da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 47/2005, o qual estabelece que a contribuição sobre 
os proventos de aposentadorias e pensões dos servidores públicos incidirá apenas sobre as parcelas de 
proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios 
do regime geral de previdência social, de que trata o art. 201 da Constituição Federal, quando o beneficiário, na 
forma da lei, for portador de doença incapacitante.

Tese firmada: "O art. 40, § 21, da Constituição Federal, enquanto esteve em vigor, era norma de eficácia limitada 
e seus efeitos estavam condicionados à edição de lei complementar federal ou lei regulamentar específica dos 
entes federados no âmbito dos respectivos regimes próprios de previdência social".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias; Servidores Inativos DIREITO 
TRIBUTÁRIO; Limitações ao Poder de Tributar; Imunidade DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 
DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; Aposentadoria; Invalidez Permanente

Andamento do 
Processo

2

Julgamento do TEMA 825 pelo STF
(Paradigma RE 851108) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 24, I, e § 3º, e 155, I, e § 1º, II e III, b, da 
Constituição Federal e do art. 34, § 3º e § 4º, do ADCT, a possibilidade de os Estados-membros fazerem uso de 
sua competência legislativa plena, com base no art. 24, § 3º, da CF e no art. 34, § 3º, do ADCT, ante a omissão 
do legislador nacional em estabelecer as normas gerais pertinentes à competência para instituir o Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis ou Doação de quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD, nas hipóteses previstas no art. 
155, § 1º, III, a e b, da Lei Maior.

Tese firmada: "É vedado aos estados e ao Distrito Federal instituir o ITCMD nas hipóteses referidas no art. 155, 
§ 1º, III, da Constituição Federal sem a intervenção da lei complementar exigida pelo referido dispositivo 
constitucional".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; ITCD - Imposto de Transmissão Causa Mortis.
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Andamento do 
Processo

3

Julgamento do TEMA 1020 pelo STF
(Paradigma RE 1167509) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se à luz dos artigos 30, inciso I, 146 e 152 da Constituição Federal, 
e do princípio da territorialidade, a constitucionalidade de dispositivo da Lei no 14.042/2005, do Município de São 
Paulo, que impõe a empresas prestadoras de serviço nessa região e sediadas fora do respectivo território a 
obrigação de se cadastrarem na Secretaria de Finanças do Município de São Paulo, sob pena de o tomador do 
serviço efetuar a retenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.

Tese firmada: "É incompatível com a Constituição Federal disposição normativa a prever a obrigatoriedade de 
cadastro, em órgão da Administração municipal, de prestador de serviços não estabelecido no território do 
Município e imposição ao tomador da retenção do Imposto Sobre Serviços - ISS quando descumprida a 
obrigação acessória".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Obrigação Tributária; Obrigação Acessória

Andamento do 
Processo

4

Julgamento do TEMA 1048 pelo STF
(Paradigma RE 1187264) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz do artigo 195, inciso I, alínea "b", da Constituição Federal, 
se o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS integra a base de cálculo da Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB.

Tese firmada: "É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS na 
base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias; Contribuição sobre a folha de 
salários DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias DIREITO 
TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Base de Cálculo

Andamento do 
Processo
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Julgamento do TEMA 1093 pelo STF
(Paradigma RE 1237351) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 5º, incisos LIV e LV; 93, inciso IX; 146, incisos I 
e III, alínea "a"; e 155, inciso XII, alíneas "a", "c", "d" e "i", da Constituição Federal, se a instituição do diferencial 
de alíquota de ICMS, conforme previsto no artigo 155, § 2º, incisos VII e VIII, na redação dada pela Emenda 
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Constitucional nº 87/2015, exige, ou não, a edição de lei complementar disciplinando o tema.

Tese firmada: "A cobrança do diferencial de alíquota alusivo ao ICMS, conforme introduzido pela Emenda 
Constitucional nº 87/2015, pressupõe edição de lei complementar veiculando normas gerais".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias.

Andamento do 
Processo

6

Julgamento dos Embargos de Declaração no TEMA 521 pelo STF
(Paradigma RE 612707) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, caput e §2º, da 
Constituição Federal, bem como do art. 78 do ADCT, a possibilidade, ou não, de reconhecer-se duas ordens 
distintas de precatórios ¿ os alimentares e os não-alimentares ¿ para efeitos de reconhecimento de quebra da 
ordem cronológica do pagamento dos precatórios e autorização de sequestro de recursos públicos.

Decisão: “O Tribunal, por maioria, acolheu parcialmente os embargos de declaração, unicamente para 
corrigir erro material na ementa do acórdão embargado.”

Tese firmada: "O pagamento parcelado dos créditos não alimentares, na forma do art. 78 do ADCT, não 
caracteriza preterição indevida de precatórios alimentares, desde que os primeiros tenham sido inscritos em 
exercício anterior ao da apresentação dos segundos, uma vez que, ressalvados os créditos de que trata o art. 
100, § 2º, da Constituição, o pagamento dos precatórios deve observar as seguintes diretrizes: (1) a divisão e a 
organização das classes ocorrem segundo o ano de inscrição; (2) inicia-se o pagamento pelo exercício mais 
antigo em que há débitos pendentes; (3) quitam-se primeiramente os créditos alimentares; depois, os não 
alimentares do mesmo ano; (4) passa-se, então, ao ano seguinte da ordem cronológica, repetindo-se o esquema 
de pagamento; e assim sucessivamente".

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação / Cumprimento / Execução de 
Sentença; Precatório; Sequestro de Verbas Públicas DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; 
Liquidação / Cumprimento / Execução; Precatório; Fraude / Quebra de ordem cronológica

Andamento do 
Processo

7

Julgamento dos Embargos de Declaração no TEMA 709 pelo STF
(Paradigma RE 791961) 

Questão Submetida a julgamento: Possibilidade de percepção do benefício da aposentadoria especial na 
hipótese em que o segurado permanece no exercício de atividades laborais nocivas à saúde.

Decisão: “O Tribunal, por maioria, acolheu parcialmente os embargos de declaração, para: a) esclarecer que 
não há que se falar em inconstitucionalidade do § 8º do art. 57 da Lei nº 8.213/91, em razão da alegada 
ausência dos requisitos autorizadores da edição da Medida Provisória que o originou, pois referida MP foi 
editada com a finalidade de se promoverem ajustes necessários na Previdência Social à época, cumprindo, 
portanto, as exigências devidas; b) alterar a redação da tese de repercussão geral fixada, para evitar 
qualquer contradição entre os termos utilizados no acórdão ora embargado.”

Tese firmada: "(i) [é] constitucional a vedação de continuidade da percepção de aposentadoria especial se o 
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beneficiário permanece laborando em atividade especial ou a ela retorna, seja essa atividade especial aquela que 
ensejou a aposentação precoce ou não; (ii) nas hipóteses em que o segurado solicitar a aposentadoria e 
continuar a exercer o labor especial, a data de início do benefício será a data de entrada do requerimento, 
remontando a esse marco, inclusive, os efeitos financeiros; efetivada, contudo, seja na via administrativa, seja na 
judicial, a implantação do benefício, uma vez verificada a continuidade ou o retorno ao labor nocivo, cessará o 
pagamento do benefício previdenciário em questão.'"; c) modular os efeitos do acórdão embargado e da tese de 
repercussão geral, de forma a preservar os segurados que tiveram o direito reconhecido por decisão judicial 
transitada em julgado até a data deste julgamento; e d) declarar a irrepetibilidade dos valores alimentares 
recebidos de boa-fé, por força de decisão judicial ou administrativa, até a proclamação do resultado deste 
julgamento".

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

Andamento do 
Processo

8

Publicação do Acórdão do TEMA 438 pelo STF
(Paradigma RE 600851) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XLII e XLIV, da 
Constituição Federal, se a suspensão do processo e do prazo prescricional a que se refere o art. 366 do Código 
de Processo Penal deve, ou não, ser regulada pelos limites da prescrição em abstrato previstos no art. 109 do 
Código Penal.

Tese firmada: Em caso de inatividade processual decorrente de citação por edital, ressalvados os crimes 
previstos na Constituição Federal como imprescritíveis, é constitucional limitar o período de suspensão do prazo 
prescricional ao tempo de prescrição da pena máxima em abstrato cominada ao crime, a despeito de o processo 
permanecer suspenso

Assuntos: DIREITO PENAL; Parte Geral; Extinção da Punibilidade; Prescrição DIREITO PROCESSUAL PENAL; 
Ação Penal; Suspensão

Inteiro Teor

9

Publicação do Acórdão do TEMA 758 pelo STF
(Paradigma RE 776823) 

Questão Submetida a julgamento: Necessidade de condenação com trânsito em julgado para se considerar 
como falta grave, no âmbito administrativo carcerário, a prática de fato definido como crime doloso.

Tese firmada: O reconhecimento de falta grave consistente na prática de fato definido como crime doloso no 
curso da execução penal dispensa o trânsito em julgado da condenação criminal no juízo do conhecimento, 
desde que a apuração do ilícito disciplinar ocorra com observância do devido processo legal, do contraditório e da 
ampla defesa, podendo a instrução em sede executiva ser suprida por sentença criminal condenatória que verse 
sobre a materialidade, a autoria e as circunstâncias do crime correspondente à falta grave.

Assuntos: DIREITO PENAL; Crime Tentado DIREITO PENAL; Crimes contra o Patrimônio; Roubo DIREITO 
PROCESSUAL PENAL; Execução Penal; Pena Privativa de Liberdade; Regressão de Regime
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Inteiro Teor

10

Publicação do Acórdão do TEMA 1039 pelo STF
(Paradigma RE 1026923) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se à luz dos artigos 2º, 5º, cabeça, 21, inciso IX, 170, inciso IV, 220 
e 223 da Constituição Federal, a validade de previsão legal de retransmissão do programa "A Voz do Brasil" em 
horário impositivo.

Tese firmada: "Presente razoável e adequada finalidade de fazer chegar ao maior número de brasileiros diversas 
informações de interesse público, é constitucional o artigo 38, 'e', da Lei 4.117/1962, com a redação dada pela Lei 
13.644/2018, ao prever a obrigatoriedade de transmissão de programas oficiais dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário ("Voz do Brasil"), em faixa horária pré-determinada e de maior audiência".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Concessão / 
Permissão / Autorização; Radiodifusão

Inteiro Teor

11

Publicação do Acórdão do TEMA 1124 pelo STF
(Paradigma RE 1294969) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 156, II, da Constituição Federal a possibilidade 
de incidência do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) sobre cessão de direitos decorrentes de 
compromissos de compra e venda, ante a alegada irrelevância do registro em cartório de imóveis.

Tese firmada: "O fato gerador do imposto sobre transmissão inter vivos de bens imóveis (ITBI) somente ocorre 
com a efetiva transferência da propriedade imobiliária, que se dá mediante o registro."

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Fato Gerador/Incidência; Impostos; ITBI - Imposto de 
Transmissão Intervivos de Bens Móveis e Imóveis.

Inteiro Teor

12

Publicação do Acórdão do TEMA 1125 pelo STF – Reafirmação de 
jurisprudência

(Paradigma RE 1298832) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 2º, 5º, 195, §5º, e 201, da Constituição Federal, 
se o período em que o beneficiário esteve em gozo de benefício de auxílio doença, intercalado com períodos 
contributivos, deve ser computado como de carência.
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Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria.”

Tese firmada: "É constitucional o cômputo, para fins de carência, do período no qual o segurado esteve em gozo 
do benefício de auxílio-doença, desde que intercalado com atividade laborativa."

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Disposições Diversas Relativas às Prestações; Períodos de Carência; 
Benefícios em Espécie; Aposentadoria por Idade (Art. 48/51); Urbana (Art. 48/51).

Inteiro Teor

13

Publicação do Acórdão do TEMA 1126 pelo STF – Reafirmação de 
jurisprudência

(Paradigma ARE 1278713) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz do artigo 37, XIII, da Constituição Federal e da Súmula 
Vinculante 37, a possibilidade de equiparação dos cargos de Analista Judiciário área fim e Técnico de Nível 
Superior do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, pela via judicial, desde a criação dos referidos 
cargos pela Lei Estadual 3.687/2009, independentemente da vigência da Lei Estadual 4.834/2016.

Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada. No mérito, por unanimidade, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a 
matéria.”

Tese firmada: "Ofende a Súmula Vinculante 37 a equiparação, pela via judicial, dos cargos de Analista Judiciário 
área fim e Técnico de Nível Superior do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, anteriormente à 
Lei Estadual 4.834/2016."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; 
Sistema Remuneratório e Benefícios; Isonomia/Equivalência Salarial.

Inteiro Teor

14

Publicação do Acórdão do TEMA 503 pelo STJ
(Paradigma REsp 1261020) 

Questão Submetida a julgamento: Servidor Público Federal. Exercício de função comissionada. Incorporação 
de "quintos". VPNI. Medida Provisória 2.225-45/2001.
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Tese firmada: "a) Servidores públicos federais civis não possuem direito às incorporações de quintos/décimos 
pelo exercício de funções e cargos comissionados entre a edição da Lei n. 9.624/1998 e a MP n. 2.225- 48/2001; 
b) Porém, os servidores públicos que recebem quintos/décimos pelo exercício de funções e cargos 
comissionados entre a edição da Lei n. 9.624/1998 e a MP n. 2.225-48/2001, seja por decisão administrativa ou 
decisão judicial não transitada em julgado, possuem direito subjetivo de continuar recebendo os quintos/décimos 
até o momento de sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores; c) Nas 
hipóteses em que a incorporação aos quintos/décimos estiver substanciada em coisa julgada material, não é 
possível a descontinuidade dos pagamentos de imediato.

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil

Inteiro Teor

15

Publicação do Acórdão do TEMA 1023 pelo STJ - GR 04/TRF1
(Paradigmas RESP 1809043 e RESP 1809204 e RESP 1809209) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a determinação do termo inicial do prazo de prescrição para o 
ajuizamento de ação em que se busca reparação de dano moral resultante da exposição de servidor público à 
substância dicloro-difenil-tricloroetano - DDT.

Tese firmada: Nas ações de indenização por danos morais, em razão de sofrimento ou angústia experimentados 
pelos agentes de combate a endemias decorrentes da exposição desprotegida e sem orientação ao dicloro-difenil-
tricloroetano - DDT, o termo inicial do prazo prescricional é o momento em que o servidor tem ciência dos 
malefícios que podem surgir da exposição, não devendo ser adotado como marco inicial a vigência da Lei nº 
11.936/09, cujo texto não apresentou justificativa para a proibição da substância e nem descreveu eventuais 
malefícios causados pela exposição ao produto químico.

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS 
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Responsabilidade da Administração; Indenização por Dano Material; 
Indenização por Dano Moral

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão do TEMA 1031 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1830508 e RESP 1831377 e RESP 1831371) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a possibilidade de reconhecimento da especialidade da atividade 
de vigilante, exercida após a edição da Lei 9.032/1995 e do Decreto 2.172/1997, com ou sem o uso de arma de 
fogo.

Tese firmada: "É admissível o reconhecimento da especialidade da atividade de Vigilante, com ou sem o uso de 
arma de fogo, em data posterior à Lei 9.032/1995 e ao Decreto 2.172/1997, desde que haja a comprovação da 
efetiva nocividade da atividade, por qualquer meio de prova até 5.3.1997, momento em que se passa a exigir 
apresentação de laudo técnico ou elemento material equivalente, para comprovar a permanente, não ocasional 
nem intermitente, exposição à atividade nociva, que coloque em risco a integridade física do Segurado."

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Aposentadoria Especial (Art. 57/8).

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2013291&num_registro=201101441260&data=20210224&peticao_numero=-1&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1809209
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1809209
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=121719098&registro_numero=201901160760&peticao_numero=-1&publicacao_data=20210224&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1831371
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1831371


Inteiro Teor

17

Publicação do Acórdão do TEMA 1036 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1816353 e RESP 1814944 e RESP 1814945) 

Questão Submetida a julgamento: Aferir se é condição para a apreensão do instrumento utilizado na prática da 
infração ambiental a comprovação de que o bem é de uso específico e exclusivo para a atividade ilícita (Lei n. 
9.605/1998, art. 25, § 4º, atual § 5º).

Tese firmada: "A apreensão do instrumento utilizado na infração ambiental, fundada na atual redação do § 4º do 
art. 25 da Lei 9.605/1998, independe do uso específico, exclusivo ou habitual para a empreitada infracional."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Liberação de Veículo 
Apreendido.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 322 pelo STF
(Paradigma RE 566622) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146, II; e 195, § 
7º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 55 da Lei nº 8.212/91, que dispõe sobre as 
exigências para a concessão de imunidade tributária às entidades beneficentes de assistência social.

Tese firmada: "Embargos declaratórios acolhidos em parte para, também, conferir a seguinte redação à tese de 
repercussão geral: A lei complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das 
entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à 
instituição de contrapartidas a serem por elas observadas " (publicação do acórdão no DJe de 11/05/2020).

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Limitações ao Poder de Tributar; Imunidade; Entidades Sem Fins Lucrativos 
DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS 
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de Constitucionalidade; Processo Legislativo

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1040 pelo STF
(Paradigma RE 626946) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário no qual se examina, à luz dos artigos 1º, cabeça, 2º, 
29, cabeça e inciso XI, 30, inciso I, 31, § 3º, 61, cabeça, e 74, § 2º, da Constituição Federal, a validade de lei de 
iniciativa parlamentar por meio da qual foi criado conselho popular com atribuição de participar do planejamento 
municipal, fiscalizar a respectiva execução e opinar sobre questões consideradas relevantes.

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=119504135&registro_numero=201901842994&peticao_numero=-1&publicacao_data=20210302&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1814945
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1814945
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2013293&num_registro=201901417242&data=20210224&peticao_numero=-1&formato=PDF
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2638514&numeroProcesso=592891&classeProcesso=RE&numeroTema=322
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2638514&numeroProcesso=592891&classeProcesso=RE&numeroTema=322
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15341201046&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3917733&numeroProcesso=626946&classeProcesso=RE&numeroTema=1040
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3917733&numeroProcesso=626946&classeProcesso=RE&numeroTema=1040


Tese firmada: Surge constitucional lei de iniciativa parlamentar a criar conselho de representantes da sociedade 
civil, integrante da estrutura do Poder Legislativo, com atribuição de acompanhar ações do Executivo

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de 
Constitucionalidade DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Atos Processuais; Nulidade

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 126 revisado pelo STJ
(Paradigmas PET 12344 e RESP 1111829) 

Questão Submetida a julgamento: Proposta de revisão da tese firmada pela Primeira Seção no REsp 
1.111.829/SP, de relatoria do Ministro Teori Albino Zavaski, quanto à questão referente à ação de desapropriação 
por utilidade pública, em que o acórdão recorrido decidiu que os juros compensatórios correspondem a 6% ao 
ano a partir da imissão na posse do imóvel.

Tese firmada: "O índice de juros compensatórios na desapropriação direta ou indireta é de 12% até 11/6/1997, 
data anterior à vigência da MP 1577/97."

Assuntos: Desapropriação; DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 184 revisado pelo STJ
(Paradigmas REsp 1114407 e PET 12344) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a fixação da verba honorária em 10% a recair sobre a diferença 
entre a oferta e o montante fixado a título de indenização.

Tese firmada: "O valor dos honorários advocatícios em sede de desapropriação deve respeitar os limites 
impostos pelo artigo 27, § 1º, do Decreto-lei 3.365/41 - qual seja: entre 0,5% e 5% da diferença entre o valor 
proposto inicialmente pelo imóvel e a indenização imposta judicialmente."

Assuntos: Honorários Advocatícios; Desapropriação; DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 280 revisado pelo STJ
(Paradigmas REsp 1116364 e PET 12344) 

Questão Submetida a julgamento: Questão referente à incidência de juros compensatórios nas 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345292195&ext=.pdf
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=117434888&registro_numero=201802308035&peticao_numero=-1&publicacao_data=20201113&peticao_numero=-1&ejulgpres=true&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=117434888&registro_numero=201802308035&peticao_numero=-1&publicacao_data=20201113&peticao_numero=-1&ejulgpres=true&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344


desapropriações para fins de reforma agrária quando improdutivo o imóvel.

Tese firmada: A eventual improdutividade do imóvel não afasta o direito aos juros compensatórios, pois esses 
restituem não só o que o expropriado deixou de ganhar com a perda antecipada, mas também a expectativa de 
renda, considerando a possibilidade do imóvel ser aproveitado a qualquer momento de forma racional e 
adequada, ou até ser vendido com o recebimento do seu valor à vista.

Assuntos: Intervenção do Estado na Propriedade; Desapropriação; DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS 
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 281 revisado pelo STJ
(Paradigmas REsp 1116364 e PET 12344) 

Questão Submetida a julgamento: Questão referente à incidência de juros compensatórios nas 
desapropriações para fins de reforma agrária quando improdutivo o imóvel.

Tese firmada: São indevidos juros compensatórios quando a propriedade se mostrar impassível de qualquer 
espécie de exploração econômica seja atual ou futura, em decorrência de limitações legais ou da situação 
geográfica ou topográfica do local onde se situa a propriedade.

Assuntos: Intervenção do Estado na Propriedade; Desapropriação; DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS 
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 282 revisado pelo STJ
(Paradigmas REsp 1116364 e PET 12344) 

Questão Submetida a julgamento: Questão referente à incidência de juros compensatórios nas 
desapropriações para fins de reforma agrária quando improdutivo o imóvel.

Tese firmada: Para aferir a incidência dos juros compensatórios em imóvel improdutivo, deve ser observado o 
princípio do tempus regit actum, assim como acontece na fixação do percentual desses juros. As restrições 
contidas nos §§ 1º e 2º do art. 15-A, inseridas pelas MP's n. 1.901-30/99 e 2.027-38/00 e reedições, as quais 
vedam a incidência de juros compensatórios em propriedade improdutiva, serão aplicáveis, tão somente, às 
situações ocorridas após a sua vigência.

Assuntos: Intervenção do Estado na Propriedade; Desapropriação; DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS 
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

Inteiro Teor
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https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=117434888&registro_numero=201802308035&peticao_numero=-1&publicacao_data=20201113&peticao_numero=-1&ejulgpres=true&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=117434888&registro_numero=201802308035&peticao_numero=-1&publicacao_data=20201113&peticao_numero=-1&ejulgpres=true&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=117434888&registro_numero=201802308035&peticao_numero=-1&publicacao_data=20201113&peticao_numero=-1&ejulgpres=true&formato=PDF


Trânsito em julgado do TEMA 1007 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1788404 e RESP 1674221) 

Questão Submetida a julgamento: Possibilidade de concessão de aposentadoria híbrida, prevista no art. 48, § 
3º, da Lei 8.213/1991, mediante o cômputo de período de trabalho rural remoto, exercido antes de 1991, sem 
necessidade de recolhimentos, ainda que não haja comprovação de atividade rural no período imediatamente 
anterior ao requerimento administrativo.

Tese firmada: O tempo de serviço rural, ainda que remoto e descontínuo, anterior ao advento da Lei 8.213/1991, 
pode ser computado para fins da carência necessária à obtenção da aposentadoria híbrida por idade, ainda que 
não tenha sido efetivado o recolhimento das contribuições, nos termos do art. 48, § 3o. da Lei 8.213/1991, seja 
qual for a predominância do labor misto exercido no período de carência ou o tipo de trabalho exercido no 
momento do implemento do requisito etário ou do requerimento administrativo.

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Aposentadoria por Idade (Art. 48/51); 
Averbação/Cômputo de tempo de serviço rural xxx, (6188) Averbação/Cômputo de tempo de serviço urbano

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1021 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1740397 e RESP 1778938) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se definir a possibilidade de inclusão no cálculo da complementação 
de aposentadoria, paga por entidade fechada de previdência privada, de verbas remuneratórias incorporadas ao 
salário do trabalhador por decisão da Justiça do Trabalho, após a concessão do benefício, sem a prévia formação 
da correspondente reserva matemática.

Tese firmada: a) "A concessão do benefício de previdência complementar tem como pressuposto a prévia 
formação de reserva matemática, de forma a evitar o desequilíbrio atuarial dos planos. Em tais condições, 
quando já concedido o benefício de complementação de aposentadoria por entidade fechada de previdência 
privada, é inviável a inclusão dos reflexos de quaisquer verbas remuneratórias reconhecidas pela Justiça do 
Trabalho nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de complementação de aposentadoria." b) "Os 
eventuais prejuízos causados ao participante ou ao assistido que não puderam contribuir ao fundo na época 
apropriada ante o ato ilícito do empregador poderão ser reparados por meio de ação judicial a ser proposta contra 
a empresa ex-empregadora na Justiça do Trabalho."

Assuntos: DIREITO CIVIL; Espécies de Contratos; Obrigações; Previdência privada

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1051 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1840531 e RESP 1840812 e RESP 1843382 e RESP 1842911 e RESP 1843332) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a Interpretação do artigo 49, caput, da Lei n. 11.101/2005, de 
modo a definir se a existência do crédito é determinada pela data de seu fato gerador ou pelo trânsito em julgado 
da sentença que o reconhece.

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1788404
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1788404
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1844591&num_registro=201803408264&data=20190904&peticao_numero=-1&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1778938
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1778938
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1992801&num_registro=201802991763&data=20201211&peticao_numero=-1&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1843332
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1843332


Tese firmada: Para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-se que a existência do 
crédito é determinada pela data em que ocorreu o seu fato gerador.

Assuntos: DIREITO CIVIL; Empresas; Recuperação judicial e Falência.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1071 pelo STJ
(Paradigma PET 12344) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se acerca da eficácia e efeitos da medida cautelar ou do julgamento 
de mérito da ADI 2332 não comporta revisão em recurso especial.

Tese firmada: "A discussão acerca da eficácia e efeitos da medida cautelar ou do julgamento de mérito da ADI 
2332 não comporta revisão em recurso especial".

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1072 pelo STJ
(Paradigma PET 12344) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, se os juros compensatórios observam o percentual vigente no 
momento de sua incidência.

Tese firmada: "Os juros compensatórios observam o percentual vigente no momento de sua incidência."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Intervenção do Estado 
na Propriedade; Desapropriação.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1073 pelo STJ
(Paradigma PET 12344) 

Questão Submetida a julgamento: As Súmulas 12/STJ ("Em desapropriação, são cumuláveis juros 
compensatórios e moratórios."), 70/STJ ("Os juros moratórios, na desapropriação direta ou indireta, contam-se 
desde o trânsito em julgado da sentença.") e 102/STJ ("A incidência dos juros moratórios sobre compensatórios, 
nas ações expropriatórias, não constitui anatocismo vedado em lei.") somente se aplicam às situações havidas 
até 12.01.2000, data anterior à vigência da MP 1.997-34.
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Tese firmada: "As Súmulas 12/STJ ("Em desapropriação, são cumuláveis juros compensatórios e moratórios."), 
70/STJ ("Os juros moratórios, na desapropriação direta ou indireta, contam-se desde o trânsito em julgado da 
sentença.") e 102/STJ ("A incidência dos juros moratórios sobre compensatórios, nas ações expropriatórias, não 
constitui anatocismo vedado em lei.") somente se aplicam às situações havidas até 12.01.2000, data anterior à 
vigência da MP 1.997-34."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Intervenção do Estado 
na Propriedade; Desapropriação.

Inteiro Teor
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Cancelamento do TEMA 980 pelo STF
(Paradigma RE 1086583) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, inc. XXXVI, e 
100, §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 7º, da Constituição da República a possibilidade de alteração de critérios para 
elaboração de contas já definidos em ação de conhecimento ou de execução contra a Fazenda Pública e, ainda, 
a possibilidade de limitação dos efeitos pecuniários da sentença ao advento do regime jurídico único (RJU).

Decisão: "Ex positis, DETERMINO o CANCELAMENTO do Tema 980 da repercussão geral, ante a 
ausência de paradigma apto para o julgamento do tema, conforme indicado pelo Ministro Relator, sem 
prejuízo do encaminhamento de novos processos como representativos da controvérsia de cada uma das 
questões jurídicas vinculadas." (Publicação no DJe de 04/02/2021).

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação / Cumprimento / Execução; Precatório; 
Pagamento DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação / Cumprimento / Execução

DECISÃO
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Cancelamento do TEMA 1066 pelo STF
(Paradigma RE 1171152) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 2º; 5º, inciso II, 37, caput; e 201, caput, da 
Constituição Federal, bem como dos princípios da eficiência, razoabilidade e dignidade da pessoa humana, a 
possibilidade de o Poder Judiciário fixar prazo para que o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) realize 
perícia médica para concessão de benefícios previdenciários, sob pena de, caso ultrapassado o prazo 
estabelecido, serem eles automaticamente implantados.

Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, julgou prejudicada a Petição 99.535/2020, homologou o acordo e 
julgou extinto o processo (art. 487, III, do Código de Processo Civil), com sua exclusão da sistemática da 
repercussão geral, nos termos do voto do Relator." (Trânsito em julgado em 17/02/2021).

 

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Aposentadoria por Invalidez

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=117434888&registro_numero=201802308035&peticao_numero=-1&publicacao_data=20201113&peticao_numero=-1&ejulgpres=true&formato=PDF
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5293628&numeroProcesso=1086583&classeProcesso=RE&numeroTema=980
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5293628&numeroProcesso=1086583&classeProcesso=RE&numeroTema=980
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345549133&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5573573&numeroProcesso=1171152&classeProcesso=RE&numeroTema=1066
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5573573&numeroProcesso=1171152&classeProcesso=RE&numeroTema=1066


Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 218 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 5005279720184058402) 

Questão Submetida a julgamento: Definir a natureza da responsabilidade do DNIT, se objetiva ou subjetiva, 
nos casos de acidentes de trânsito decorrentes da presença de animais na pista.

Tese firmada: Cabe ao DNIT responder por acidentes decorrentes da presença de animais em rodovias federais, 
caso constatada a omissão na prevenção e fiscalização, sendo seu ônus a comprovação de que tenha cumprido 
com os deveres legais de cuidado.

Assuntos: DIREITO CIVIL; Acidente de trânsito, Indenização por dano material, Responsabilidade civil.

Extrato de Ata
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Trânsito em julgado do TEMA 229 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 50034479420174047103) 

Questão Submetida a julgamento: Determinar o alcance da Lei nº 13.464/17, especialmente quanto à 
possibilidade de percepção de adicional noturno em relação ao exercente do cargo de Analista Tributário da 
Receita Federal.

Tese firmada: Na vigência da Medida Provisória nº 765, de 29/12/2016 - convertida na Lei n. 13.464/2017, o 
servidor público federal exercente do cargo de Analista Tributário da Receita Federal tem direito à percepção de 
adicional noturno, incidindo a regulamentação da Norma de Execução (NE) Cogep nº 2/18 apenas após a sua 
vigência, a partir de 16 de fevereiro de 2018.

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Gratificações da Lei 
8.112/1990, Sistema Remuneratório e Benefícios, Servidor Público Civil.

Extrato de Ata

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345665337&ext=.pdf
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=217
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=217
https://portal.trf1.jus.br/data/files/B5/C1/CA/20/8D74E610D03144E6833809C2/0500527-97.2018.4.05.8402 - Evento 29 - EXTRATOATA1.pdf
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=228
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=228
http://trf1.jus.br/data/files/43/C7/16/1A/1A0C47104B98EB47833809C2/ACOR - PEDILEF 5003447-94.2017.4.04.7103-RS.pdf


Notícias sobre PRECEDENTES

Supremo Tribunal Federal:

Análise quanto à inexistência de repercussão geral em recurso impede subida de 700 novos casos ao 
STF (Tema 1129).

STF reafirma jurisprudência sobre utilização de período de auxílio-doença como carência para 
concessão de benefícios (Tema 1125).

Leia Mais

Leia Mais

Superior Tribunal de Justiça:

Apreensão de veículo usado em infração ambiental independe de uso exclusivamente ilícito (Tema 
1036).

Prazo para pedir danos morais por exposição ao DDT conta da ciência de seus malefícios pelo agente 
de saúde (Tema 1023).

Vara da infância e da juventude tem competência para julgar causas que envolvem matrícula de 
menores (Tema 1058)

Dono de veículo apreendido por crime ambiental não tem o direito automático de ficar como depositário 
(Tema 1043).

Após decisão do STF, STJ adequa tese sobre incorporação de quintos pelo exercício de funções 
comissionadas (Tema 503).

Fator previdenciário incide na aposentadoria por tempo de contribuição de professor segurado do INSS 
(Tema 1011).

Segunda Seção fixa teses sobre permanência de ex-empregado aposentado em plano de saúde 
coletivo (Tema 1034).

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=460932&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=460856&ori=1
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03032021-Apreensao-de-veiculo-usado-em-infracao-ambiental-independe-de-uso-exclusivamente-ilicito.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02032021-Prazo-para-pedir-danos-morais-por-exposicao-ao-DDT-conta-da-ciencia-de-seus-maleficios-pelo-agente-de-saude.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/01032021-Vara-da-infancia-e-da-juventude-tem-competencia-para-julgar-causas-que-envolvem-matricula-de-menores.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/01032021-Dono-de-veiculo-apreendido-por-crime-ambiental-nao-tem-o-direito-automatico-de-ficar-como-depositario.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25022021-Apos-decisao-do-STF--STJ-adequa-tese-sobre-incorporacao-de-quintos-pelo-exercicio-de-funcoes-comissionadas.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22022021-Fator-previdenciario-incide-na-aposentadoria-por-tempo-de-contribuicao-de-professor-segurado-do-INSS-.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19022021-Segunda-Secao-fixa-teses-sobre-permanencia-de-ex-empregado-aposentado-em-plano-de-saude-coletivo.aspx


.

Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou 
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no 
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal Federal – STF, 
ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais quaisquer dúvidas a 
respeitodos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as que concernem à 
suspensão de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta encaminhá-las pelo email 
nugep@trf1.jus.br.

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes 
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à 
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação 
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 
1.041 do Código de Processo Civil.
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